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PROJETO DE LEI NO 018/2025. DE 22 DE AGOSTO DE 2025.

lnsütui o Programa de R*uperarçáo Fiscal - REFrS
no llunlcípio de Conquista - Estado de llinas
Gerais, e dá outns prcvidéncias.

O Povo do Município de Conquista - Estado de Minas Gerais, po
representantes na Câmara de Vereadores aprovou e, eu, Prefeita Municipal,
sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1o - Fica instituído o Programa de Recuperação
REFIS, destinado a promover a regularizaçáo de créditos do Mu
decorrentes de debitos de contribuintes, pessoas físicas e jurídicas, com
ou nâo, de forma a não afetar as metas de resultados fiscais previstas.

r meio de seus
em sêu.nome.,

§ ío. A adesâo ao REFIS impliea a inclusão da totalidade
que tenhamcontribuinte para com a Fazenda Púbtica Municipa'|, ou

parcelamentos anteriores, nâo ente quitados, ainda que canceladosintegralm
termo depagamento e se dará mediante declaraçâo espontânea, obedecido o

20 da presente Lei

§ 20. Não haverá aplicação de multa por infraçáo sobre os débito-s:
lançados, declarados espontaneamente, por ocasião da adesão.

AÉigo 2o - O REFIS alcança todos os créditos tributários e
definitivamente constituídos até 31 de dezembro de 2024, inclusive:

| - ajuizados;

ll- não constituídos, desde que confessados espontaneamente;

lll - decorrentes de aplicação de multas ou penas pecuniárias;"'

lV - constituídos por meio de ação fiscal.

' Artigo 3o - A inclusão no REFIS fica condicionada a renúncia do direito sobre.
créditos da Fazenda Pública Municipal, ajuizados ou não, inscritos em dívida ativa, em que se
alicerça a Ação Judicial ou o pleito administrativo. 

::

Parágrafo único: Na desistência de AÇão Judicial, deverá o contribuintç,Erpgrtar
as custas judiciais e, se cabíveis, também os honorários advocatícios arbitrados, ê q'ti{âiserêo,
pago§integralmente,juntamentecomopagamentodaprimeiraparcela.1'

Artigo 40 - Os débitos apurados serão atualizados monetariamente atéãáâú:ãá.
opção, podendo ser liquidados em até 36 (trinta e seis) parcelas iguais e sucessivas, dentro do
previsto no inciso l, § 6o, do art. 304 do Codigo Tributário de Conquista.

ArÍigo 5o- Os créditos tributários ocorridos até 31 de
consolidados, poderão ser objeto de adesão ao REFIS até 31 de
pagamento
decorrentes

à vista ou opção pelo parcelamênto, com isenção totel
de juros e multa, da seguinte forma

ou perciel
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§ ío - Opções de adesão com isenção total de juros e multa:

I - à vista, para pagamento e quitação total até o dia 31 de

ll - em 05 parcelas iguais e sucessivas, se realizado a
setembro de2025,

lll - em 04 parcelas iguais e sucessivas, se realizado a
outubro de2025;

IV - em 03 parcelas iguais e sucessivas, se realizado a
novembro de2025; ., . : '"':i't

V - em 02 parcelas iguais e sucessivas, sê rêalizado e
dezembro de2025.

§ 2o - Concessão de isenção parcial de juros e multa, da
í ::'":: l.l,

:4.

multa,
serde6a12

ll - de 600/o (sessenta por cento) de anistia de juros e
deverá ser de 13 a í B parcelas iguais e sucessivas

lll - de 40% (quarenta por centro) de anistia de juros e
deverá ser de 19 a 25 parcelas iguais e sucessivas.

lV - de 20% (trinta por centro) de anistia de juros e multa,
ser de 26 a 36 parcelas iguais e sucessivas.

eo

de cartão de

,l

Artigo 6o
a formalização

com a efetivação

Artigo 70 - Nenhuma parcela poderá ser inferior a 20 U
tanto para pessoas físicas quanto jurídicas.

AÉigo 8o - O atraso no pagamento da parcela ensejará
monetária, juros e multa.

nao, rmplÍca fa no
02 (duas) prestações do

do acordo e
presente legislação, independente de prévio aviso ou notificação.

AÉigoí0o-Aadesão
as condiÇoes estabelecidas nesta
relativa aos débitos tributários nele

AÉigo 11 somente e liquidado
pagamento a
pelo Setor de

junto à
Tributação

pelo REFIS, considera-se

i;'t:ili::j
icipat.

bancária,
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AÉigo 12 - O contribuinte será excluído do REFIS, drante da ocorrência das
seguintes hipóteses:

| - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei;

ll - prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informaçÕes, a
diminuir ou a subtrair receita do contribuinte optante;

lll - inadimplência da prestação relativamente ao parcelamento abrangido pelo
REFIS.

imediata
Parágrafo Único. A exclusão do contribuinte do REFIS

da totalidade do debito tributário, confessado e não pago,

Conquista/MG, aos 22 (vinle e dois) dias do

relação ao montante não pago, os acréscimos legais na forma
ocorrência dos respectivos fatos geradores, inscrição automática do
conseqüente protesto ou cobranÇa judicial.

Artigo 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
disposiçôes contrárias.

-;-,.;i§l

i c:ii

BRÁULIO E MOURA FILHO
P

:"
.'. ".lli.-l

:r;r:
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JUSTIFIGATIVA:

O presente Projeto de Lei tem como objetivo instituir um novo Programa de Recuperação Fiscal
- REFIS, destinado à regularização de créditos tributários e não tributários vencidos, inscritos
ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, de pessoas físicas e jurídicas, junto à Fazenda
Pública Municipal.

A iniciatiya se justiÍica pela necessidade de proporcionar aos contribuintes a
regularização de suas dívidas, principalmente diante do cenário econômico
pela crise econômica, dentre outros fatores, que dificultaram o cumprimento
fiscais por parte de muitos cidadãos e empresas.

O REFIS representa um instrumento eficaz de incremento da arrecadação sem a criação de
novos tributos, permitindo ao poder público recuperar receitas de difícil execução e reduzir o
volume de processos judiciais e administrativos. Alem disso, contribui para a justiça fiscal,
possibilitando que o contribuinte inadimplente se regularize e volte a exercer plenamente sua
cidadania tributária.

descontos em juros,
rama e per4itindo a

Por fim, trata-se de uma medida de estímulo à retomada da atividade econômica local e à
sustentabilidade fiscal do ente público, cumprindo seu papel de agente de promoção do
desenvolvimento e do equilíbrio das contas públicas.

o prpjeto prevê condiçôes facilitadas de pagamento, como parcelamento e
multas e encargos legais, incentivando a adesão dos devedores ao progr

reestruturação de suas finanças.

Diante do exposto, espera-se a aprovação desta proposição por esta Casa
benefÍcio da sociedade como um todo.

BRÁULIO Q DE MOURA FILHO
nicipal

ConquistalMG, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de agosto de2O25.

Legislativa, em
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